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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.039, DE 2015 
(Do Sr. Ronaldo Martins) 

 
Dá nova redação ao parágrafo único, incisos II e III; e acrescenta 
parágrafo 2º ao art. 13 da Lei nº 9.656/1998, que dispõe sobre os planos 
e seguros privados de assistência à saúde, na forma que indica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4201/2012.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 
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O CONGRESSO NACIONAL DECRETA: 
 
 
Art. 1º. O parágrafo único e os incisos II e III do artigo 13 da Lei nº. 9.956, de 03 de 
junho de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 13. ................................................................................ 
............................................................................................ 
 
§1º. Os produtos de que trata o caput, contratados 
individualmente ou coletivamente, terão vigência mínima de um 
ano, sendo vedadas: 
 
I – ...................................................................................... 
............................................................................................ 
 
II – a suspensão ou recisão unilateral do contrato, salvo por 
fraude ou não pagamento da mensalidade por período superior 
a sessenta dias consecutivos, desde que o consumidor seja 
comprovadamente notificado até o quadragésimo dia de 
inadimplência; e 
 
III – a suspensão ou a recisão unilateral do contrato, em 
qualquer hipótese, durante a ocorrência de internação do 
segurado ou paciente terminal. 
 

 
Art. 2º. Fica acrescido o parágrafo 2º ao artigo 13 da Lei nº. 9.956, de 03 de junho de 
1998, com a seguinte redação: 
 

§2º. Considera-se paciente terminal o portador de doença para 
o qual foram esgotados todos os recursos terapêuticos 
disponíveis e que apresente estado clínico grave, sem 
perspectiva de recuperação e para o qual haja expectativa de 
morte num prazo máximo de 6 (seis) meses da data do 
diagnóstico. 

 
Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O projeto de lei em tela tem o objetivo de garantir a plenitude dos 
direitos dos usuários dos planos e seguros privados de assistência à saúde no 
Brasil, em face dos constantes abusos cometidos pelas empresas que operam 
esses serviços. 

É sabido, até mesmo pela frequência com que são denunciadas 
junto aos órgãos de defesa do consumidor, que as operadoras de plano de saúde 
estão procedendo com o cancelamento de planos de saúde, notadamente os 
coletivos, de forma unilateral, quando identificam desvantagem na relação financeira 
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contratual. Isso tem causado prejuízos incalculáveis aos consumidores desses 
serviços, inclusive com implicação na saúde e até no agravamento de doenças e em 
mortes. 

Não respeitam a vida e deixam em situação de insegurança milhares 
de segurados, desrespeitando frontalmente a Constituição Federal, o Código Civil, o 
Código de Defesa do Consumidor, além de princípios garantidores da dignidade 
humana, da função social do contrato, a boa-fé objetiva (artigos 113 e 422 do 
Código Civil) e da vedação ao abuso do poder econômico. 

Os limites da função social do contrato estão dispostos no art. 421 
do Código Civil. E diz que o contrato não pode ser visto apenas como papel 
garantidor da circulação de riquezas, mas como desenvolvedor do social, como, por 
exemplo, a defesa das partes em desvantagem, como os consumidores que têm 
seus planos de saúde cancelados. 

A súmula 469, do Superior Tribunal de Justiça, garantiu o 
entendimento sobre o qual se aplica o Código de Defesa do Consumidor aos 
contratos de plano de saúde. Onde o art. 51, inciso XI, estabelece que seja nula de 
pleno direito, em razão de abusividade, a cláusula contratual que autorize o 
fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja 
conferido ao consumidor. É cláusula claramente abusiva, como dispõe o inciso IV do 
mesmo artigo. 

A ausência do contrato do tipo coletivo, como versa hoje o §1º do 
art. 13, tem dado margem ao cancelamento unilateral por parte das operadoras. A 
presente propositura inclui esses contratos coletivos. 

Outra modificação proposta estabelece a possibilidade de recisão 
unilateral do contrato, por parte da operadora, no caso de inadimplência por 60 dias 
consecutivos, afastando a acumulação de atrasos em períodos diferentes, o que 
deixa as operadoras à vontade para rescindir quando lhe convier, sob o argumento 
do somatório de dias atrasados, geralmente pegando o segurado de surpresa. 

Outra inovação proposta pelo presente projeto de lei, é a inclusão da 
impossibilidade de rescisão do contrato de forma unilateral no caso de paciente 
terminal o direito antes assegurado apenas ao segurado internado. 

Em face de que são necessárias todas as modificações propostas 
pelo Projeto de Lei, que garantirá, de forma efetiva, os direitos dos brasileiros 
clientes das operadoras de planos de saúde.  

 

Sala das Sessões, em 07 de abril  de 2015. 
 

RONALDO MARTINS 
Deputado Federal – PRB/CE 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998 
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Dispõe sobre os planos e seguros privados de 

assistência à saúde. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta 

Lei têm renovação automática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, não 

cabendo a cobrança de taxas ou qualquer outro valor no ato da renovação. (“Caput” do artigo 

com redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24/8/2001)  

Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, contratados individualmente, 

terão vigência mínima de um ano, sendo vedadas: (Parágrafo único com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.177-44, de 24/8/2001)  

I - a recontagem de carências; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.177-44, de 24/8/2001)  

II - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-

pagamento da mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos 

últimos doze meses de vigência do contrato, desde que o consumidor seja comprovadamente 

notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência; e (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.177-44, de 24/8/2001)  

a) a recontagem de carências; 

b) a suspensão do contrato e a denúncia unilateral, salvo por fraude ou não 

pagamento da mensalidade por período superior a sessenta dias, a cada ano de vigência do 

contrato; 

c) a denúncia unilateral durante a ocorrência de internação do titular. 

III - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, em qualquer hipótese, 

durante a ocorrência de internação do titular. (Inciso acrescido dada pela Medida Provisória 

nº 2.177-44, de 24/8/2001)  

 

Art. 14. Em razão da idade do consumidor, ou da condição de pessoa portadora de 

deficiência, ninguém pode ser impedido de participar de planos privados de assistência à 

saúde. (Artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24/8/2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO III 

DOS FATOS JURÍDICOS 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390803&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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TÍTULO I 

DO NEGÓCIO JURÍDICO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a boa-fé e os 

usos do lugar de sua celebração. 

 

Art. 114. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se 

estritamente. 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO V 

DOS CONTRATOS EM GERAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Preliminares 

 

Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função 

social do contrato. 

 

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, 

como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. 

 

Art. 423. Quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou 

contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 
 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá 

outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  
 

TÍTULO I 

DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA PROTEÇÃO CONTRATUAL 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 
Das Cláusulas Abusivas 

 

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas 

ao fornecimento de produtos e serviços que:  

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por 

vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de 

direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a 

indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;  

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos 

previstos neste código;  

III - transfiram responsabilidades a terceiros;  

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o 

consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;  

V - (VETADO);  

VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;  

VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;  

VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico 

pelo consumidor;  

IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 

obrigando o consumidor;  

X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de 

maneira unilateral;  

XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 

direito seja conferido ao consumidor;  

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, 

sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;  

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a 

qualidade do contrato, após sua celebração;  

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;  

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;  

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 

necessárias.  

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que:  

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurídico a que pertence;  

II - restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à natureza do contrato, 

de tal modo a ameaçar seu objeto ou equilíbrio contratual;  

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a 

natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao 

caso.  

§ 2º A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não invalida o contrato, exceto 

quando de sua ausência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a 

qualquer das partes.  

§ 3º (VETADO).  

§ 4º É facultado a qualquer consumidor ou entidade que o represente requerer ao 

Ministério Público que ajuíze a competente ação para ser declarada a nulidade de cláusula 

contratual que contrarie o disposto neste código ou de qualquer forma não assegure o justo 

equilíbrio entre direitos e obrigações das partes.  
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Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito 

ou concessão de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 

informá-lo prévia e adequadamente sobre:  

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional;  

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros;  

III - acréscimos legalmente previstos;  

IV - número e periodicidade das prestações;  

V - soma total a pagar, com e sem financiamento.  

§ 1º As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu 

termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.298, de 1/8/1996) 

§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou 

parcialmente, mediante redução proporcional dos juros e demais acréscimos.  

§ 3º (VETADO).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULA 469 
 

Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano 

de saúde. 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349051&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

